
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 001332/2020

Estabelece a notificação compulsória, pelos
laboratórios de análises clínicas do Estado de
Pernambuco, dos casos em que se constate
alteração da hemoglobina glicada de seus
pacientes.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
DECRETA:

     Art. 1º Os laboratórios de análises clínicas, públicos e privados, ficam obrigados a notificar
a Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco quando forem constatadas alterações na
hemoglobina glicada de seus pacientes.

     Parágrafo único. A notificação compulsória de que trata esta Lei tem caráter sigiloso,
somente podendo efetivar-se a identificação do paciente fora do âmbito médico sanitário em
caráter excepcional, a juízo da autoridade sanitária e com conhecimento prévio do paciente ou
do seu responsável.

     Art. 2º A notificação prevista no art. 1º desta Lei deve ocorrer sem prejuízo do registro das
notificações pelos procedimentos rotineiros do Sistema de Informação de Agravos de
Notificação (SINAN), do Ministério da Saúde.

     Art. 3º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o estabelecimento infrator,
quando pessoa jurídica de direito privado, às seguintes penalidades:

     I - advertência, quando da primeira autuação de infração; e

     II - multa, a partir da segunda autuação, fixada entre R$ 1.000,00 (mil reais) e R$ 5.000,00
(cinco mil reais), considerados o porte do empreendimento, as circunstâncias da infração e o
número de reincidências.

     Parágrafo único. A multa prevista neste artigo será atualizada, anualmente, de acordo com
o Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo.

     Art. 4º O descumprimento dos dispositivos desta Lei pelas instituições públicas ensejará a
responsabilização administrativa de seus dirigentes, em conformidade com a legislação
aplicável.

     Art. 5º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos



necessários para a sua efetiva aplicação.

     Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

     O presente projeto de lei visa tornar obrigatória a notificação à autoridade de saúde
estadual sobre os casos em que os laboratórios verificarem alteração na hemoglobina glicada
de seus pacientes.

     A Organização Mundial da Saúde (OMS) acredita que 1 em cada 11 pessoas no mundo tem
diabetes. Esse número só cresce. Em 2014, a estatística apontava para 422 milhões de
diabéticos, um salto em relação aos 108 milhões de 1980.

     Só no Brasil, entre 2006 e 2016, segundo o Ministério da Saúde, houve um aumento de
60% no diagnóstico da doença, e seu custo deve dobrar até 2030 – chegando a US$ 97
bilhões, em estimativas mais conservadoras, ou até US$ 123 bilhões (R$ 406 bilhões), em um
pior cenário. No país, o diagnóstico passou de 5,5% da população para 8,9%, e o desafio
passa pela falta de controle glicêmico dos pacientes: 50% dos diabéticos desconhecem o
diagnóstico.

     De acordo com a Sociedade Brasileira de Diabetes, a diabetes está em 3º lugar no ranking
de mortes no Brasil e no ano de 2019 foram 50 bilhões de dólares no tratamento da doença. 

     Desse modo, nota-se que a diabetes é uma doença que assola uma parte considerável da
população brasileira e, consequentemente, a pernambucana, o que torna indispensável a
adoção de medidas que visem informar os órgãos responsáveis sobre os casos de possíveis
novos diabéticos para que possam ser tomadas as medidas cabíveis relacionadas à prevenção e
ao tratamento da doença.

     Diante do exposto, solicito o valoroso apoio dos Nobres Parlamentares desta Assembleia
Legislativa.

Sala das Reuniões, em 06 de Julho de 2020.

Gustavo Gouveia
Deputado

Às 1ª, 3ª, 9ª, 11ª, 12ª comissões.


